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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao exame e
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que objetiva obter autorização para
que  o  Poder  Executivo  celebre  termo  aditivo  ao  Contrato  de  Confissão,  Consolidação,
Promessa de Assunção e Refinanciamento de Dívidas firmado com a União ao amparo da
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, nos termos da Lei nº 12.859, de 29 de
junho de 1999.

Com  efeito,  o  referido  aditivo  objetiva  inserir  no  alvitrado  contrato  as  disposições
trazidas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabeleceu o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), especificamente no que
tange à suspensão, no período entre 1º de março a 31 de dezembro do corrente ano, dos
pagamentos das dívidas contratadas com a União com base exatamente na Medida Provisória
nº 2.185-35, de 2001, e na Lei Federal nº 13.485, de 2 de outubro de 2017.

Conforme elementos destacados pela Secretaria Municipal da Fazenda, com base no §
2º do artigo 1º da Lei  Complementar nº 173, de 2020, os efeitos suspensivos em questão
surtiram efeito antes mesmo da celebração do respectivo termo aditivo, entretanto, para fins de
aperfeiçoamento do ato de adesão, é necessária a sua celebração, mediante prévia aprovação
da correspondente lei autorizativa municipal.

Nesse aspecto, a proposta ora encaminhada, cujos termos e disposições contam com
o aval  dos  órgãos federais  competentes  para  a  matéria,  volta-se  à  obtenção da sobredita
autorização, que se mostra de extrema relevância para a Cidade de São Paulo, pois contribuirá
para a equilibrada gestão das contas públicas em face dos efeitos decorrentes da pandemia
causada pelo coronavírus.

Por fim, considerando que o aditivo contratual precisar ser firmado até 31 de dezembro
próximo e à vista da importância da medida, solicitamos a apreciação do presente em regime
de urgência, nos termos do artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Justificadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto o presente projeto de lei ao
exame  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa,  renovando  a  Vossa  Excelência,  na  oportunidade,
protestos de apreço e consideração.
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Prefeito"
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